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do contrato, bem como a redução da taxa de
juros de mora para 1% ao mês.

Por conseqüência, resulta que o pedido ini-
cial foi julgado parcialmente procedente, o que
implica a alteração da sucumbência imposta, ou
seja, os honorários advocatícios devem ser ratea-
dos entre as partes, à razão de 60% para a auto-
ra/apelada, e 40% para os réus/apelantes, e, da
mesma forma, as custas processuais, observan-
do-se que os réus/apelados litigam sob o manto
da gratuidade da justiça.

Custas recursais, pela apelada.

O Sr. Des. Renato Martins Jacob - De
acordo.

O Sr. Des. Dárcio Lopardi Mendes -
Concernentemente à cumulação da multa
moratória com a compensatória, impõe-se a
sua inadmissibilidade, visto que tais multas pos-
suem a mesma base de incidência e apresen-
tam essencialmente a mesma natureza. 

A propósito, jurisprudência deste Soda-
lício, quando do julgamento da Apelação Cível
nº 263.608-0, que teve como Relator o ilustre
Juiz Geraldo Augusto:

Despejo por falta de pagamento. Aluguel. Multa
moratória. Cláusula penal. Bis in idem. - Deve o
locatário responder pela multa moratória ante a
infração ao contrato decorrente de sua inadim-
plência quanto aos aluguéis; entretanto, consub-
stancia verdadeiro bis in idem determinar que ele
também arque com o pagamento do percentual
estabelecido na cláusula penal, porque, na
hipótese de serem as perdas e danos decor-
rentes da mora, estas já se encontram satisfeitas
pela cláusula que estabelece multa ao locatário
por sua impontualidade nos pagamentos.

Acerca da inadmissibilidade da cumu-
lação das multas em questão, colhe-se do voto
do douto Relator do citado julgado que:

De início, cumpre salientar que a cláusula
penal, por sua natureza, representa uma pré-
estimativa das perdas e danos a serem supor-
tadas pelo devedor em caso de descumpri-

mento do contrato.

Com efeito, a melhor doutrina assim con-
ceitua a cláusula penal:

A cláusula penal é um pacto acessório pelo
qual as próprias partes contraentes estipulam,
de antemão, pena pecuniária ou não contra a
parte infrigente da obrigação, como conse-
qüência de sua inexecução culposa ou de seu
retardamento, fixando, assim, o valor das per-
das e danos e garantindo o exato cumpri-
mento da obrigação principal (Maria Helena
Diniz, Código Civil Anotado, São Paulo:
Saraiva, 1996, art. 916, p. 679).
Geralmente, em contratos de locação, estabe-
lecem-se dois tipos de penalidades ao locatário:
uma pena convencional moratória, para os
casos da mora ou inadimplemento, e outra para
os casos em que são descumpridas as demais
cláusulas contratuais.
(...)
Na verdade a cláusula penal em contratos tais
como este dos autos é aplicável nos casos de
infração contratual por qualquer das partes,
enquanto que a cláusula de pena moratória é
imposta somente ao locatário por descumpri-
mento de sua obrigação primária de paga-
mento dos aluguéis pontualmente.
Ademais, se necessária, para que se verifique a
aplicação da cláusula penal, é a prova da
existência de perdas e danos, e se estas, como
já anotado, se restringem aos efeitos da mora,
basta a garantia da aplicação desta cláusula
para que o locador seja compensado.

Ex positis, com esses acréscimos e na
esteira do voto da Relatora, dou provimento à
apelação .

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR - SERVIÇOS CARTORÁRIOS, NOTARIAIS E DE
REGISTRO - ISS - NÃO-INCIDÊNCIA - LEI MUNICIPAL - INCONSTITUCIONALIDADE - ART. 150,

VI, A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CONCESSÃO DA ORDEM
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 26 de abril de 2005. -
Eduardo Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Eduardo Andrade - Trata-se de
mandado de segurança preventivo, com pedido
de liminar, impetrado pelo Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Curvelo, por sua oficiala
substituta, visando a ato do Chefe do Executivo
Municipal de Curvelo de cobrança do ISSQN
sobre serviços notariais praticados no âmbito
daquele município. Alega o impetrante, iminência
da prática do ato inquinado de ilegal, visto que edi-
tada Lei Complementar Municipal nº 42/2003, pre-
vendo tal hipótese de incidência. Diz ser inconsti-
tucional a norma legal ao prever incidir o imposto
sobre serviços cartorários, imanentes que são ao
regime jurídico de direito público, sem caráter
negocial, tendo, inclusive, os titulares de cartórios
notariais e registros públicos equivalência com
servidores públicos da Administração, não sendo
donos da serventia, desempenhando função por
mera delegação do Poder Público, nos termos do
art. 236 da CF/88; que tais serviços, sendo regi-
dos por lei própria, são retribuídos por emolu-
mentos (Lei 10.169/2000) e que, havendo

prestação de serviços ut singuli à população, tais
emolumentos guardam natureza de taxas; que a
cobrança do ISSQN constituiria bi-tributação, uma
vez que já incide o IR (art. 153 da CF/88) sobre o
mesmo fato gerador; que a imunidade tributária
recíproca, havida no caso, impede a incidência de
tributos sobre o patrimônio de renda de entes
federados. Pede concessão de liminar, isentando-
o da cobrança do imposto guerreado, o ISSQN,
bem como a suspensão de aplicação da norma
contida na Lei Complementar Municipal 42/03, na
qual se alicerça a cobrança. Requer, ao final, seja
declarada, em caráter definitivo, a ilegalidade do
dispositivo atacado, com a concessão da
segurança, para sustar a exigência do referido
imposto.

Indeferida a liminar (f. 49), o impetrante
agravou da decisão, obtendo desta Primeira
Câmara Cível, em 24.08.04, à unanimidade,
provimento do recurso e concessão da liminar. 

Notificado, o Sr. Prefeito Municipal de
Curvelo apresenta informações, às f. 59 e
seguintes, alegando, preliminarmente, inviabili-
dade da via eleita, por se discutir matéria contro-
vertida na jurisprudência, o que, a seu ver, desti-
tuiria o direito de liquidez e certeza, pressupostos
para a impetração. No mérito, afirma que a norma
municipal - Lei Complementar 42/2003 - tem fun-
damento na Lei Complementar Federal nº 116, de
31 de julho de 2003, cuja Lista de Serviços traz
enunciados nos itens 21 e 21.1, como sujeitos à
tributação do ISSQN, os serviços de registros
públicos, os cartorários e os notariais; que tais
serviços são exercidos em caráter privado, por
delegação do Poder Público (art. 236 da CF/88 e
Leis Federais nos 8.935/94 e 12.919/98); que a

- Sendo os serviços notariais, cartorários e de registro, revestidos de estatalidade, não cons-
tituindo negócio privado derivado de relações acordadas entre prestador de serviços e
tomadores, obstada está sua tributação a título de ISSQN, tanto pela imaterialidade para a
incidência de tal imposto - visto que, prestados ut singuli, constituem hipótese de incidência
de taxa estadual, conforme previsões contidas em lei estadual -, quanto em razão da imunidade
recíproca, uma vez que, por se tratar de serviços estatais, também não podem ser tributados
por outra entidade de direito público. É, pois, inconstitucional a norma municipal que prevê a
tributação do ISSQN sobre tais serviços.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0209.04.033897-9/002 - Comarca de
Curvelo - Relator: Des. EDUARDO ANDRADE 
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imunidade tributária não alcança os notários e
registradores, pois que não prevista na Consti-
tuição Federal, muito menos a imunidade recí-
proca (art. 150, VI, da CF/88), destinada aos
entes federados e estendida tão-só às autarquias
e às fundações de direito público, não estando o
impetrante compreendido nessas hipóteses.
Insistindo na constitucionalidade da exigência
contida na mencionada lei municipal, pede seja
cassada a liminar e denegada a segurança.

O MP, às f. 66/68, opina pela concessão
da segurança. 

Sentença às f. 69/76, rejeita a preliminar
suscitada pelo impetrado e, no mérito, acatando
os argumentos do impetrante, declara “inconstitu-
cional o art. 27 da Lei Municipal 1.002, de 21 de
dezembro de 1979, em sua nova redação, deter-
minada pela Lei Complementar Municipal 42, de
24 de dezembro de 2003” e, “por conter previsão
da mesma ordem”, declara, ainda, “inconstitu-
cional o art. 1º da Lei Complementar Federal nº
116, de 31 de julho de 2003”, e concede a segu-
rança, obstando a Fazenda Municipal de exigir do
impetrante o pagamento de valores relativos ao
ISSQN em razão de suas atividades, por serviços
de registros públicos, cartorários e notariais.
Submete a sentença a reexame necessário. 

Sentença declarada, conforme requerido
em embargos declaratórios. 

Apelação pelo Município de Curvelo,
insistindo na inexistência do direito líquido e certo
e, portanto, na inviabilidade da ação mandamental. 

Contra-razões de apelação, pelo impe-
trante, pugnando pela manutenção da sen-
tença, aos fundamentos nela expendidos. 

Subiram os autos a este eg. Tribunal de
Justiça. 

Parecer da d. PGJ, no sentido da
manutenção da sentença. 

Conheço do reexame necessário e do
recurso voluntário, cumpridos os pressupostos
legais de cabimento. 

Noticiam os autos que esta col. Primeira
Câmara Cível já se posicionou sobre incidente
havido nos autos, ao julgamento de agravo de
instrumento de decisão judicial, que negara limi-
nar intentada pelo impetrante. Naquele ensejo,
também atuei como Relator, tendo proferido voto
que, acatado à unanimidade, resultou na con-
cessão da pleiteada liminar, aos fundamentos
ressaltados na seguinte ementa:

Agravo de instrumento contra decisão que
concede liminar em mandado de segurança -
Possibilidade. - Contra decisão que conceder
ou não liminar em mandado de segurança
cabe agravo de instrumento. 
Serviços Notariais e Registrais - Tributação
municipal do ISS - Não-incidência - Concessão
de liminar - Recurso provido. - Deve-se con-
ceder liminar, nos autos do mandado de segu-
rança, para isentá-lo da cobrança de ISSQN,
em razão de as atividades notariais serem
exercidas mediante delegação do Poder Públi-
co, possuindo, portanto, natureza de serviço
público, não estando sujeitas à tributação.
Agravo provido.

Tal decisão deixa antever posicionamento
que tenho sobre a matéria, inclusive quanto ao
seu mérito.

Tenho claro que o Imposto sobre Servi-
ços - ISSQN, de competência municipal, só
pode incidir sobre as relações de natureza pri-
vada, entre prestador de serviços e tomadores,
de que resulte a prestação de serviços, acor-
dada segundo interesse das partes e mediante
pagamento. Sobre o valor desses últimos
poder-se-á incidir referido imposto municipal. 

Tal aspecto foi bem explorado em voto
proferido pelo eminente Desembargador
Tibagy Salles, deferindo Medida Cautelar em
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
1.0000.04.409324-3/000, da Comarca de
Formiga, em que o Sinoreg - Sindicato de
Notários Registradores Minas Gerais apontava
as mesmas inconstitucionalidades que ora se
anunciam, em lei do Município de Formiga:

Com efeito, considerando que o ISSQN -
Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - tem como fato gerador o serviço
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prestado, o referido tributo “incide sobre o
serviço enquanto objeto de circulação
econômica (Ricardo Lobo Torres, Curso de
Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro:
Renovar, 1995, p. 331), donde ressai demon-
strada a sua natureza negocial submetida ao
regime jurídico privado, fato que, por via de
conseqüência, obsta sua incidência sobre
atividade estatal, cuja remuneração se dá por
meio do tributo vinculado (taxa), conforme
mencionado “alhures” (Precedentes TJMG -
ADIN 1.0000.04.406355-0/000 - Rel. Des.
Carreira Machado). 

Na hipótese dos autos, a incidência do
ISSQN (tal como no caso citado) já se vê, pois,
logo obstada pelo fato de que a prestação dos
serviços cartorários e notariais não resultam de
relações de natureza privada, e sim de relações
sob regime de direito público. Tais serviços são
eminentemente públicos, porquanto prestados
pelo Estado, ainda que mediante delegação
conferida a terceiros - notário, tabelião, oficial
de registro ou registrador (aos termos dos arts.
236 da CF/88 e 277 da CEMG, regulamentado
o primeiro pela Lei Federal 8.935, de 18.11.94)
-, agentes que, por tais atribuições, assumem
condição similar à de servidor público, habili-
tados que são em concurso público de provas e
títulos (art. 14 da citada Lei Federal), revestidos
de competência - “profissionais do direito, dota-
dos de fé pública” (art. 3º da mesma lei federal)
- e obrigados ao desempenho das funções nas
condições e regime de direito público (prevendo
incompatibilidade com o exercício “da advoca-
cia, da intermediação de seus serviços ou de
qualquer cargo, emprego ou função públicos,
ainda que em comissão” (art. 25 lei citada) e
dispondo que “a fiscalização judiciária dos atos
notariais e de registro, mencionados nos arts. 6º
a 13, será exercida pelo juízo competente,
assim definido na órbita estadual e do Distrito
Federal, sempre que necessário, ou mediante
representação de qualquer interessado, quando
da inobservância de obrigação legal por parte
de notário ou de oficial de registro, ou de seus
prepostos (art. 37 da lei citada).

Todo o arcabouço constitucional e legal
que dita a referida delegação protege e releva,
como visto, o superior interesse da Administração

Pública. O negócio jurídico é estabelecido entre o
Poder Público e o concessionário, sendo os
usuários meros destinatários dos serviços, sem
qualquer participação ou ingerência nessas
relações; diferentemente, pois, do negócio jurí-
dico de natureza privada, contratado livremente
entre prestador e usuário, em que a prestação
dos serviços confere, aí sim, materialidade para a
incidência do ISSQN.

O Supremo Tribunal Federal, posicionou-
se sobre o tema, com a seguinte manifestação: 

(...) Serventias extrajudiciais. - A atividade no-
tarial e registral, ainda que executada no âmbito
de serventias extrajudiciais não oficializadas,
constitui, em decorrência de sua própria
natureza, função revestida de estatalidade,
sujeitando-se, por isso mesmo, a um regime
estrito de direito público. A possibilidade consti-
tucional de a execução dos serviços notariais e
de registro ser efetivada “em caráter privado,
por delegação do poder público” (CF, art. 236),
não descaracteriza a natureza essencialmente
estatal dessas atividades de índole adminis-
trativa. - As serventias extrajudiciais, instituídas
pelo Poder Público para o desempenho de
funções técnico-administrativas destinadas “a
garantir a publicidade, a autenticidade, a segu-
rança e a eficácia dos atos jurídicos” (Lei
8.935/94, art. 1º), constituem órgãos públicos
titularizados por agentes que se qualificam, na
perspectiva das relações que mantêm com o
Estado, como típicos servidores públicos. Dou-
trina e Jurisprudência (ADIn nº 1.378-MC/ES,
Relator Ministro Celso de Mello, in DJ de
23.05.1997).

Tanto se trata de serviços públicos que a remu-
neração a tais serviços pelos usuários se dá por
emolumentos, cuja natureza jurídica é, reco-
nhecidamente, de taxa, conforme entendimento
já pacificado na doutrina e jurisprudência - “as
custas e emolumentos têm a natureza de taxas,
razão por que só podem ser fixados em lei, dado
o princípio constitucional da reserva legal para a
instituição ou aumento do tributo” (acórdão unâ-
nime no RE 116.208-2, Plenário do STF e
acórdão na ADIn nº 1.145/PB, STF - Relator
Ministro Carlos Velloso, in DJ de 08.11.2002).

E, como taxa que é, sua instituição e
respectivos valores são previstos em lei. No
Estado de Minas Gerais, pela recente Lei 15.424,
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de 30.12.2004 (revogadas as precedentes Leis
12.727, de 30 de dezembro de 1997; 13.314, de
21 de setembro de 1999; 13.438, de 30 de
dezembro de 1999; 14.083, de 6 de dezembro de
2001; 14.576, de 15 de janeiro de 2003; 14.579,
de 17 de janeiro de 2003; e o § 6º do art. 224 da
Lei 6.763, de 26 de dezembro de 1975 - CTMG,
que, além de instituir os emolumentos (retribuição
pecuniária por atos praticados pelo Notário e pelo
Registrador, no âmbito de suas respectivas com-
petências, e têm como fato gerador a prática de
atos pelo Tabelião de Notas, Tabelião de Protesto
de Títulos, Oficial de Registro de Imóveis, Oficial
de Registro de Títulos e Documentos, Oficial de
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Oficial de
Registro Civil das Pessoas Naturais e Oficial de
Registro de Distribuição), define seus con-
tribuintes (a pessoa natural ou jurídica usuária
dos serviços notariais e de registro), e estabelece,
em tabela, seus valores, em estrito cumprimento
ao princípio da legalidade tributária. 

Assim, sobre serem os serviços taxados
pelo Estado de Minas Gerais, entidade que os
presta (ainda que por delegação, repita-se), não
poderão receber nova incidência de tributos.
Lado outro, os serviços, prestados que são pelo
Estado de Minas Gerais, jamais poderão ser
tributados pelo Município, por força da imunidade
recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Carta da
República, que veda a instituição pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, de impos-
tos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos
outros.

Em suma, sendo os serviços notariais,
cartorários e registrais, revestidos de estata-
lidade, não constituindo negócio privado deri-
vado de relações entre prestador de serviços e
tomadores, obstada está sua tributação pelo
ISSQN, tanto pela imaterialidade para a incidên-
cia de tal imposto (visto que, prestados que são
ut singuli, constituem hipótese, sim, de incidência
de taxa estadual, conforme previsões contidas
em lei estadual), quanto em razão da imunidade
recíproca que, por constituírem serviços estatais,
também não podem ser tributados por outra enti-
dade de direito público, tal como intenta o Muni-
cípio de Curvelo.

Com tais considerações, em reexame
necessário, confirmo a r. sentença monocrática,
nos termos em que foi proferida. Prejudicado o
recurso voluntário. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores: Geraldo Augusto e Gouvêa
Rios. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA
NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - FINANCIAMENTO - SFH - CLÁUSULA ABUSIVA - TABELA
PRICE - JUROS - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - MUTUÁRIO - RELAÇÃO DE CONSUMO - CÓDIGO

DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE 

- Quando abusivas ou contrárias à função social do contrato de financiamento habitacional, as
práticas manejadas pela instituição financeira autorizam revisão, expediente que não encontra
óbice no princípio pacta sunt servanda.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 476.685-6 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. SALDANHA DA
FONSECA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos de
Apelação Cível nº 476.685-6, da Comarca de Belo
Horizonte, sendo apelante Banco Itaú S.A.,

apelantes adesivos Isabel Cristina Pereira Fortes e
outro e apelados os mesmos, acorda, em Turma,
a Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais NEGAR
PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.


